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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 12455/2010

Insolvência Pessoa Colectiva (Apresentação) n.º 1337/10.6TBVVD
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
No Tribunal Judicial de Vila Verde, 1.º Juízo de Vila Verde, no dia 

06 -12 -2010, às 23:59 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

António Alves Faria & Filhos, L.da, NIF — 506436098, Endereço: 
Lugar do Monte, Oleiros, Vila Verde, 4730 -320 Oleiros

É administrador da devedora:
António Alves de Faria, NIF — 139498273, com morada fixada em: 

Lugar do Monte, Oleiros, 4730 -325 Vila Verde
Para Administrador da Insolvência é nomeado Dr. António Carlos 

da Silva Santos, Endereço: Rua Conselheiros Lobato, 259, 2.º Esqº., 
Braga, 4705 -089 Braga

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -02 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Vila Verde, 06 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Alda Cristina Sá 
Faustino. — O Oficial de Justiça, António F. Raposo.
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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 18897/2010

Directivas e instruções genéricas em matéria de execução da lei 
sobre política criminal para o biénio 2009/2011

Considerando que:
Compete ao Ministério Público participar na execução da política 

criminal definida pelos órgãos de soberania (artigo 219.º, n.º 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa e artigo 1.º do Estatuto do Ministério 
Público);

Através da Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho, foram definidos os objec-
tivos, as prioridades e as orientações de política criminal para o biénio 
2009/2011, em linha com o programa da Lei n.º 17/2006, de 23 de Maio, 
que aprovou a Lei Quadro de Política Criminal;

Cabe ao Procurador-Geral da República emitir as directivas e 
instruções genéricas que se mostrem necessárias, em cada momento, 
para assegurar o efectivo cumprimento pelo Ministério Público 
dos deveres que lhe incumbem no âmbito da execução da política 
criminal;

Assim, ouvidos os Senhores Procuradores-Gerais Distritais, aprovo, 
ao abrigo do disposto no artigo 12.º, n.º 2, alínea b), do Estatuto do 
Ministério Público, as seguintes directivas e instruções genéricas, tendo 
em vista a prossecução dos objectivos, prioridades e orientações de 
política criminal definidos pela Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho, para 
o biénio 2009/2011:

I — Crimes de investigação prioritária
1 — Os magistrados do Ministério Público procederão à identificação 

dos processos concretos nos quais deverá ser garantida a prioridade de 
investigação.

vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 192 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

N/Referência: 1427285
2 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de Justiça, 

Ana Maria S. A. Barros.
304027103 
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2 — Será dada prioridade absoluta aos processos com arguidos detidos 
e aos processos relativos a crimes cujo prazo de prescrição se mostre 
próximo do seu fim.

3 — Será concedida especial prioridade à investigação dos processos 
relativos:

3.1 — À criminalidade organizada e violenta contra as pessoas, de-
signadamente homicídios, ofensas à integridade física graves, seques-
tro, rapto, tomada de reféns, tráfico de pessoas, violência doméstica, 
crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual, tráfico de drogas 
e roubo;

3.2 — Aos crimes de corrupção;
3.3 — Aos crimes praticados contra bens jurídicos individuais de 

crianças, mulheres grávidas, pessoas idosas, doentes ou portadores de 
deficiência e imigrantes (artigo 5.º da Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho), 
tendo em conta a sua especial vulnerabilidade;

3.4 — Aos actos de violência praticados contra professores e outros 
membros da comunidade escolar ou contra médicos e outros profissio-
nais da saúde, agentes das forças e serviços de segurança ou de órgãos 
de polícia criminal e magistrados, no exercício das respectivas funções 
ou por causa delas (artigo 4.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 38/2009, de 
20 de Julho).

3.5 — Tendo em conta os meios utilizados, os crimes executados 
com violência, ameaça grave de violência ou recurso a armas, ele-
vado grau de mobilidade, elevada especialidade técnica ou dimensão 
transnacional ou internacional, de forma organizada ou grupal, 
especialmente se com habitualidade, com motivações discrimi-
natórias ou em razão de ódio racial, religioso, político ou gerado 
pela cor, origem étnica ou nacional, pelo sexo ou pela orientação 
sexual da vítima.

4 — Os Senhores Directores dos DIAP distritais, PGA coorde-
nadores das novas comarcas-piloto e Procuradores da República 
Coordenadores nos círculos judiciais adoptarão as medidas adequa-
das a assegurar, nas respectivas circunscrições, o rigor dos registos 
respeitantes aos crimes de violência doméstica, com vista a melhorar 
a capacidade de intervenções precoce que as características deste 
fenómeno justificam.

5 — Os Senhores Procuradores-Gerais Distritais, prestando a propó-
sito os esclarecimentos julgados necessários, deverão solicitar:

a)  Aos Conselhos Directivos das Escolas ou entidades correspon-
dentes, a comunicação ao Ministério Público ou às entidades policiais 
competentes de todos os factos susceptíveis de integrarem crimes de 
natureza pública praticados relativamente aos professores ou outros 
membros da comunidade escolar, no exercício das respectivas funções 
ou por causa delas;

b)  Às Administrações Hospitalares ou entidades correspondentes, a 
comunicação ao Ministério Público ou às entidades policiais competentes 
de todos os factos susceptíveis de integrarem crimes de natureza pública 
praticados contra médicos ou outros profissionais de saúde, no exercício 
das respectivas funções ou por causa delas;

c)  Aos órgãos competentes das Autarquias Locais e da Segurança 
Social, a comunicação ao Ministério Público ou às entidades policiais 
competentes de todos os factos susceptíveis de integrarem crimes de 
natureza pública praticados contra pessoas idosas, crianças, doentes ou 
portadores de deficiência.

II — Orientações sobre a pequena criminalidade
1 — No que se refere ao tratamento dos crimes previstos no artigo 15.º 

da Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho, os magistrados do Ministério Público 
deverão adoptar as seguintes orientações:

1.1 — De entre as medidas previstas no artigo 16.º, da Lei n.º 38/2009, 
de 20 de Julho, será seleccionada aquela que se afigure mais adequada 
a cada caso, de forma a assegurar a prossecução dos objectivos da 
política criminal (reparação da vitima, reintegração social e celeridade 
processual), devendo tal posição ser sustentada em todas as fases do 
processo;

1.2 — Privilegiar-se-á a promoção de sanções não privativas da liber-
dade, designadamente as previstas no artigo 17.º, n.º 1, Lei n.º 38/2009, 
de 20 de Julho, e na execução das penas serão implementadas soluções 
conformes aos objectivos estabelecidos no n.º 2, do referido preceito;

1.3 — A adopção destas orientações dependerá sempre da verifica-
ção, caso a caso, dos pressupostos legais de aplicação de cada medida 
ou sanção;

1.4 — Para além disso, as medidas e as sanções previstas nos arts. 
16.º e 17.º, n.º 1, Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho, só deverão ser apli-
cadas ou promovidas se, da ponderação das circunstâncias ligadas à 
prática dos factos e ao arguido, nos casos em que tal ponderação deva 
ter lugar, não resultar:

a)  Perigo, em concreto, da prática pelo arguido de crimes contra bens 
jurídicos pessoais de terceiros;

b) Eventual necessidade de aplicação de sanções adequadas às exi-
gências de prevenção geral que se façam sentir no caso, tendo em conta 
o respectivo circunstancialismo.

2 — Os Senhores Procuradores-Gerais Distritais adoptarão as inicia-
tivas necessárias ao controlo dos níveis de remessa de processos para 
a mediação penal e dos respectivos resultados, bem como da evolução 
que se verifique quanto à utilização da forma de processo sumário, 
identificando os eventuais bloqueios que dificultem a aplicação de tal 
medida.

3 — No que se refere ao tratamento de arguidos e condenados 
em situação especial (artigo 18.º, Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho), 
serão adoptados procedimentos análogos aos expostos em II.1, desde 
que:

a) Seja possível a comprovação efectiva da verificação e da relevância, 
para os fins visados pela lei, das circunstâncias previstas nas diversas 
alíneas do artigo 18.º da Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho;

b) Não se verifique, em concreto, perigo da prática pelo arguido de 
crimes contra bens jurídicos pessoais de terceiros.

III — Orientações gerais sobre a execução da política criminal

1 — Quando o arguido sujeito a prisão preventiva ou a obrigação 
de permanência na habitação se mostrar interessado na frequência de 
programas de acesso ao ensino, à formação profissional e ao trabalho, de-
senvolvidos pelos serviços prisionais, deverá providenciar-se no sentido 
de que, em associação com tais medidas de coacção, aquela frequência 
seja concretizada ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 38/2009, de 20 de Julho.

Assim, os magistrados do Ministério Público deverão:

a) Contactar os referidos serviços, solicitando-lhes informação 
sobre a existência e possibilidade de integração do arguido em pro-
gramas adequados à aquisição de competências que contribuam 
para a respectiva reinserção social e para a prevenção da prática de 
futuros crimes;

b) Propor ao juiz, caso seja identificado programa adequado à prosse-
cução daquelas finalidades, que a frequência do mesmo seja associada 
à execução das medidas de coacção.

2 — No que concerne à apensação de processos (artigo 22.º, da 
Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho), sem prejuízo das necessidades 
e exigências da prova que em concreto se façam sentir, deverá 
evitar-se, na medida em que se apresente legalmente possível, a 
formação de processos de grande dimensão, os designados «me-
gaprocessos», cuja gestão e resolução final podem acarretar difi-
culdades acrescidas.

IV — Órgãos de polícia criminal

As presentes directivas e instruções genéricas vinculam também 
os órgãos de polícia criminal nos termos do artigo 13.º, n.º 2, da Lei 
n.º 38/2009, de 20 de Julho, e do artigo 11.º da Lei n.º 17/2006, de 23 
de Maio.

Assim, os dirigentes dos órgãos de polícia criminal, que coadju-
vam o Ministério Público no exercício da acção penal, nos termos 
do Código de Processo Penal e da Lei de Organização da Investi-
gação Criminal, deverão providenciar pela afectação dos recursos 
necessários à prossecução das prioridades e orientações fixadas em 
matéria de política criminal (artigo 23.º da citada Lei n.º 38/2009, 
de 20 de Julho).

A concretização prática da participação dos órgãos de polícia 
criminal na execução das presentes instruções deverá ser coorde-
nada pelos Senhores Procuradores-Gerais Distritais e pela Senhora 
Directora do Departamento Central de Investigação e Acção Penal, 
de acordo com as respectivas competências no âmbito da investi-
gação criminal.

Comunique-se aos Senhores Procuradores-Gerais Distritais e à Se-
nhora Directora do Departamento Central de Investigação e Acção 
Penal.

Publicite-se no SIMP.
Publique-se no Diário da República

Lisboa, 6 de Dezembro de 2010. — O Procurador-Geral da República, 
(Fernando José Matos Pinto Monteiro)

204067734 




